
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.715.200 - SP (2017/0320894-0)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : UNIÃO 
RECORRIDO : VILMA APARECIDA BARBAN 
ADVOGADO : JOSÉ GOMES NETO E OUTRO(S) - SP051578 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. OFENSA AO ART. 1.022 DO 
CPC/2015 NÃO DEMONSTRADA. COMPENSAÇÃO POR DANOS 
MORAIS. REGIME MILITAR. PERSEGUIÇÃO E TORTURA POR 
MOTIVOS POLÍTICOS. IMPRESCRITIBILIDADE. INAPLICABILIDADE 
DO ART. 1º DO DECRETO 20.910/1932. CUMULAÇÃO COM A 
REPARAÇÃO ECONÔMICA DECORRENTE DA LEI 10.559/2002. 
POSSIBILIDADE. 
1. Cuida-se, na origem, de Ação de Compensação por Danos Morais ajuizada por 
Vilma Aparecida Barban contra a União, pleiteando o pagamento de quantia 
destinada a compensá-la pelos danos morais sofridos durante o Regime Militar, 
em especial por ter sido vítima de perseguição, tortura e humilhação.
2. Não se configura a alegada ofensa ao artigo 1.022 do Código de Processo Civil 
de 2015, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e 
solucionou, de maneira amplamente fundamentada, a controvérsia.
3. A violação dos direitos humanos ou dos direitos fundamentais da pessoa 
humana como a proteção da sua dignidade lesada, pela tortura e prisão por delito 
de opinião durante o Regime Militar de exceção, enseja ação de reparação ex 
delicto imprescritível que ostenta amparo constitucional no art. 8º, § 3º, do Ato 
das Disposições Constitucionais Transitórias. 
4. No julgamento do Agravo Interno no REsp 1.710.240/RS, da relatoria do 
Ministro Francisco Falcão, ocorrido em 8.5.2018 e publicado no DJe 14.5.2018, a 
Segunda Turma do STJ reafirmou o entendimento de que a prescrição 
quinquenal, disposta no art. 1º do Decreto 20.910/1932, é inaplicável aos danos 
decorrentes de violação de direitos fundamentais, que são imprescritíveis, 
principalmente quando ocorreram durante o Regime Militar, época na qual os 
jurisdicionados não podiam deduzir a contento suas pretensões.
5. Inexiste vedação para a acumulação da reparação econômica com indenização 
por danos morais, porquanto são verbas indenizatórias com fundamentos e 
finalidades diversos: aquela visa à recomposição patrimonial (danos emergentes e 
lucros cessantes), ao passo que esta tem por escopo a tutela da integridade moral, 
expressão dos direitos da personalidade. Nesse sentido: AgRg no AREsp 
266.082/RS, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 24.6.2013; 
REsp 890.930/RJ, Rel. Ministra Denise Arruda, Primeira Turma, DJ 14.6.2007; 
AgRg no REsp 1.467.148/SP, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, 
DJe 11.2.2015; AgInt no REsp 1.583.375/SP, Rel. Ministra Assusete Magalhães, 
Segunda Turma, DJe 16.8.2016; AgRg no REsp 1.445.346/SP, Rel. Ministro 
Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 21.10.2015; REsp 1.485.260/PR, Rel. 
Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 19.4.2016. 
6. Consubstanciado o que previsto no Enunciado Administrativo 7/STJ, condeno o 
recorrente ao pagamento de honorários advocatícios em 10% (dez por cento) 
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sobre o valor total da verba sucumbencial fixada nas instâncias ordinárias, com 
base no § 11 do art. 85 do CPC/2015. Saliento que os §§ 3º e 11 do art. 85 do 
CPC/2015 estabelecem teto de pagamento de honorários advocatícios quando a 
Fazenda Pública for sucumbente, o que deve ser observado quando a verba 
sucumbencial é acrescida na fase recursal, como no presente caso.   
7. Recurso Especial não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, 
Assusete Magalhães e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator." 

 
 Brasília, 14 de maio de 2019(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.715.200 - SP (2017/0320894-0)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : UNIÃO 
RECORRIDO : VILMA APARECIDA BARBAN 
ADVOGADO : JOSÉ GOMES NETO E OUTRO(S) - SP051578 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Especial (art. 105, III, "a", da CF) interposto contra acórdão proferido pelo 

Tribunal Regional Federal da 3ª Região cuja ementa é a seguinte (fls. 473-476, e-STJ):

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. PERSEGUIÇÃO 
POLÍTICA, PRISÃO E TORTURA À ÉPOCA DO REGIME MILITAR. 
IMPRESCRITIBILIDADE DAS AÇÕES DECORRENTES DE VIOLAÇÃO 
A DIREITOS FUNDAMENTAIS OCORRIDAS NA DITADURA MILITAR. 
RESPONSABILIDADE OBJETIVA. QUANTUM INDENIZATÓRIO. 
APELAÇÃO PARCIALMENTE PROVIDA.

1. A questão posta nos autos diz respeito à indenização por danos 
morais, pleiteada por Vilma Aparecida Barban, em face da União Federal, em 
razão de ter sido perseguida, presa e torturada no período da Ditadura Militar no 
Brasil.

2. O Magistrado a quo afastou a preliminar de falta de interesse 
de agir, e extinguiu o feito, reconhecendo a ocorrência da prescrição. Somente a 
parte autora recorreu, reiterando os fundamentos da inicial.

3. Inicialmente, verifica-se que é pacífica a orientação nos 
Tribunais Superiores acerca da imprescritibilidade das pretensões indenizatórias 
decorrentes de violações a direitos fundamentais ocorridas ao longo do regime 
militar no Brasil. Assim, é de ser afastada a alegação de ocorrência de 
prescrição.

4. Precedentes.
5. O cerne da discussão recai sobre o tema da responsabilidade 

civil do Estado, de modo que se fazem pertinentes algumas considerações 
doutrinárias e jurisprudenclais. São elementos da responsabilidade civil a ação ou 
omissão do agente, a culpa, o nexo causai e o dano. do qual surge o dever de 
indenizar.

6. No direito brasileiro, a responsabilidade civil do Estado é, em 
regra, objetiva, isto é. prescinde da comprovação de culpa do agente, bastando-se 
que se comprove o nexo causai entre a conduta do agente e o dano. Está 
consagrada na norma do artigo 37, § 6o, da Constituição Federal. É evidente, no 
caso dos autos, tratar-se de responsabilidade objetiva, tendo em viííta as condutas 
comissivas cometidas pelos agentes estatais.

7. Quanto à possibilidade de cumulação de indenização 
administrativa com a indenização atualmente pleiteada, observa-se a Lei 
10.559/02: Art. 1º O Regime do Anistiado Político compreende os seguintes 
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direitos: II - reparação econômica, de caráter indenizatório, em prestação 
única ou em prestação mensal permanente e continuada, asseguradas a 
readmissão ou a promoção na inatividade, nas condições estabelecidas no 
caput e nos §§ 1º e 5º do art. 8º do Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias; Da leitura do dispositivo, é evidente que o referido diploma legal 
refere-se somente aos danos patrimoniais, não versando, portanto, sobre 
indenização por danos morais.

8. Precedentes.
9. Acerca da demonstração dos fatos alegados na inicial, 

entende-se que estes restaram devidamente comprovados pela decisão da 
Comissão de Anistia (fls. 91/96). em resposta ao requerimento de anistia n° 
2002.01.09160, a qual reconhece a ocorrência de tortura e prisão indevida. Ainda, 
destaca-se a certidão do Superior Tribunal Militar (fls. 47), que atesta que a 
autora foi processada e condenada a 2 (dois) anos de reclusão com base no artigo 
14 do Decreto-Lei 898/69. Os requisitos configuradores da responsabilidade civil 
do Estado estão, portanto, plenamente preenchidos.

10. Sobre o cano moral, a doutrina o conceitua enquanto "dor, 
vexame, sofrimento ou humilhação que, fugindo à normalidade, interfira 
intensamente no comportamento psicológico do indivíduo, causando-lhe aflições, 
angústia e desequilíbrio em seu bem-estar. Mero dissabor, aborrecimento, mágoa, 
irritação ou sensibilidade exacerbada estão fora da órbita do dano moral, 
porquanto, além de fazerem parte da normalidade do nosso dia a dia, no trabalho, 
no trânsito. entre os amigos e até no ambiente familiar, tais situações não são 
intensas e duradouras, a ponto de romper o equilíbrio psicológico do indivíduo. 
(Cavalieri, Sérgio. Responsabilidade Civil. São Paulo: Saraiva, 2002, p. 549)".

11. Ademais, sabe-se que, em alguns casos, o dever de indenizar 
dispensa a prova objetiva do abalo moral, exigindo-se como prova apenas o fato 
ensejador do dano. Menciona-se, mesmo assim, que no caso em comento o abalo 
moral é inquestionável, visto que a autora teve sua dignidade humana violada por 
um dos meios mais atrozes, qual seja. a tortura, prisão e perseguição por 
motivações políticas.

12. Acerca da fixação da indenização por danos morais, é sabido 
que seu arbitramento deve obedecer a critérios de razoabilidade e 
proporcionalidade, observando ainda a condição social e viabilidade econômica do 
ofensor e do ofendido, e a proporcionalidade à ofensa, conforme o grau de culpa 
e gravidade do dano, sem, contudo, incorrer em enriquecimento ilícito. 

13. Destarte, reputo adequada a condenação da União Federal 
ao pagamento de R$ 100.000,00 (cem mil reais) em favor da autora, a título de 
indenização por danos morais, incidindo correção monetária a partir desta decisão 
(Súmula 362 do STJ). e juros de mora a partir da citação, por ser nesse sentido a 
jurisprudência do C. STJ, havendo qualquer discussão em juízo em torno do direito 
resguardado pela Lei 9.140/95.

14. Remessa oficial tido por interposta desprovida e apelação 
parcialmente provida.

Os Embargos de Declaração foram rejeitados (fl. 498, e-STJ).

A recorrente, nas razões do Recurso Especial, sustenta que ocorreu violação, 
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em preliminar, do art. 1.022 do CPC/2015, sob o argumento de que a omissão apontada nos 

Embargos de Declaração não foi suprida; e, no mérito, dos arts. 2º, 10 e 16 da Lei 

10.559/2002; 267, VI, e 269, IV, do CPC/1973; 1º do Decreto-Lei 20.910/1932 e 1º da Lei 

9.494/1997. Aduz, em suma: a) falta de interesse processual da recorrida, tendo em vista a 

existência de lei editada para tratar dos danos decorrentes de motivação política; b) ocorrência 

de prescrição, pois, "no caso dos autos, os fatos narrados pela Parte Autora ocorreram entre 

1969 e 1971, e a ação apenas foi ajuizada em 2015, ou seja, cerca de 45 (quarenta e cinco) 

anos após a ocorrência dos fatos, estando, dessa forma, a ação atingida pela prescrição 

qüinqüenal determinada pelo artigo supracitado" (fl. 521, e-STJ); c) desrespeito à vedação da 

dupla indenização em razão do advento da Lei da Anistia.

Contrarrazões apresentadas às fls. 541-560, e-STJ.

O Ministério Público Federal opinou pelo parcial conhecimento do Recurso 

Especial e, nessa parte, pelo não provimento (fls. 648-655, e-STJ).

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.715.200 - SP (2017/0320894-0)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 27.3.2019.

1. Violação do art. 1.022 do CPC/2015

Inicialmente, cumpre registrar que a jurisprudência do Superior Tribunal de 

Justiça é pacífica no sentido de que não incorre em negativa de prestação jurisdicional o 

acórdão que, mesmo sem ter examinado individualmente cada um dos argumentos trazidos 

pelo vencido, adota fundamentação suficiente para decidir de modo integral a controvérsia, 

apenas não adotando a tese defendida pela parte recorrente.

Da leitura atenta do voto condutor vê-se que o Tribunal de origem 

manifestou-se de maneira clara e fundamentada acerca das questões relevantes para o deslinde 

da controvérsia, inclusive daquelas em relação às quais a recorrente alega omissão.

A insurgente alega que não houve aplicação de precedente do Supremo 

Tribunal Federal que concluiu por decretar a prescritibilidade de pretensões semelhantes à 

deduzida no presente caso. 

Não se trata de omissão, mas sim de descontentamento com o resultado do 

julgamento, que afastou a prescrição diante de ofensa do Estado a direitos da personalidade.

Dessa forma, correta a rejeição dos Embargos de Declaração ante a 

inexistência de omissão, contradição ou obscuridade a serem sanadas. Por conseguinte, 

depreende-se que não ocorreu ofensa ao artigo 1.022 do CPC/2015.

2. Interesse de agir e dupla indenização

Documento: 1824731 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 29/05/2019 Página  6 de 4



 
 

 

O STJ entende que é possível a cumulação de valor recebido a título de 

reparação econômica com aquele de indenização por danos morais.

Isso porque, conforme consignado no julgamento do REsp 890.930/RJ, Rel. 

Ministra Denise Arruda, a Lei 10.559/2002 proíbe a acumulação de: 

a) reparação econômica em parcela única com reparação econômica em 

prestação continuada (art. 3º, § 1º);  

b) pagamentos, benefícios ou indenizações com o mesmo fundamento, 

facultando-se ao anistiado político, nesta hipótese, a opção mais favorável (art. 16). 

Assim, inexiste vedação para a acumulação da reparação econômica com 

indenização por danos morais, porquanto são verbas indenizatórias com fundamentos e 

finalidades diversos: aquela visa à recomposição patrimonial (danos emergentes e lucros 

cessantes), ao passo que esta tem por escopo a tutela da integridade moral, expressão dos 

direitos da personalidade. 

 No mesmo sentido:

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. INDENIZAÇÃO 
POR DANOS MORAIS. PERSEGUIÇÃO POLÍTICA OCORRIDA 
DURANTE O REGIME MILITAR. IMPRESCRITIBILIDADE. 
INAPLICABILIDADE DO ART. 1º DO DECRETO 20.910/1932. 
PRECEDENTES. ACUMULAÇÃO DE REPARAÇÃO ECONÔMICA COM 
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. POSSIBILIDADE. 
PRECEDENTES.

1. A jurisprudência do STJ é pacificada no sentido de que a 
prescrição quinquenal, disposta no art. 1º do Decreto 20.910/1932, é inaplicável 
aos danos decorrentes de violação de direitos fundamentais, que são 
imprescritíveis, principalmente quando ocorreram durante o Regime Militar, época 
na qual os jurisdicionados não podiam deduzir a contento suas pretensões.

2. Ressalte-se que a afronta aos direitos básicos da pessoa 
humana, como a proteção da sua dignidade lesada pela tortura e prisão por delito 
de opinião durante o Regime Militar de exceção, enseja ação de reparação ex 
delicto imprescritível e ostenta amparo constitucional no art. 8.º, § 3º, do Ato das 
Disposições Constitucionais Transitórias.

3. O STJ entende ser possível cumular o valor recebido a título de 
reparação econômica com aquele de indenização de danos morais.

4. Não compete ao STJ, em julgamento de Recurso Especial e 
para fins de prequestionamento, apreciar alegação de afronta a dispositivos 
constitucionais, sob pena de usurpação da competência do STF (art. 102, III, da 
CF/1988).

5. Agravo Regimental não provido.
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(AgRg no AREsp 266.082/RS, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 24/06/2013).

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. 
RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. ANISTIA (LEI 9.140/95). 
ALEGADA VIOLAÇÃO DO ART. 535, I E II, DO CPC. 
NÃO-OCORRÊNCIA. PRESCRIÇÃO. INAPLICABILIDADE DO ART. 1º 
DO DECRETO 20.910/32. ACUMULAÇÃO DE REPARAÇÃO 
ECONÔMICA COM INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. 
POSSIBILIDADE. INTERPRETAÇÃO DO ART. 16 DA LEI 10.559/2002. 
PRECEDENTES. DESPROVIMENTO. 

(...)
2. A pretensão indenizatória decorrente de violação de direitos 

humanos fundamentais durante o Regime Militar de exceção é imprescritível. 
Inaplicabilidade da prescrição qüinqüenal prevista no art. 1º do Decreto 
20.910/32. 

3. A Lei 10.559/2002 proíbe a acumulação de: (I) reparação 
econômica em parcela única com reparação econômica em prestação continuada 
(art. 3º, § 1º); (II) pagamentos, benefícios ou indenizações com o mesmo 
fundamento, facultando-se ao anistiado político, nesta hipótese, a escolha da 
opção mais favorável (art. 16). 

4. Não há vedação para a acumulação da reparação econômica 
com indenização por danos morais, porquanto se tratam de verbas indenizatórias 
com fundamentos e finalidades diversas: aquela visa à recomposição patrimonial 
(danos emergentes e lucros cessantes), ao passo que esta tem por escopo a tutela 
da integridade moral, expressão dos direitos da personalidade. Aplicação da 
orientação consolidada na Súmula 37/STJ. 

5. Os direitos dos anistiados políticos, expressos na Lei 
10.559/2002 (art. 1º, I a V), não excluem outros conferidos por outras normas 
legais ou constitucionais. Insere-se, aqui, o direito fundamental à reparação por 
danos morais (CF/88, art. 5º, V e X; CC/1916, art. 159; CC/2002, art. 186), que 
não pode ser suprimido nem cerceado por ato normativo infraconstitucional, 
tampouco pela interpretação da regra jurídica, sob pena de inconstitucionalidade. 

6. Recurso especial desprovido. 
(REsp 890.930/RJ, Rel. Ministra DENISE ARRUDA, 

PRIMEIRA TURMA, DJ 14.06.2007).

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. VIOLAÇÃO DO 
ART. 535 DO CPC. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 
284/STF. INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. PERSEGUIÇÃO 
POLÍTICA OCORRIDA DURANTE O REGIME MILITAR. 
IMPRESCRITIBILIDADE. INAPLICABILIDADE DO ART. 1º DO 
DECRETO 20.910/1932. PRECEDENTES. ACUMULAÇÃO DE 
REPARAÇÃO ECONÔMICA COM INDENIZAÇÃO POR DANOS 
MORAIS. POSSIBILIDADE. PRECEDENTES. 

1. Não se conhece do Recurso Especial em relação à ofensa ao 
art. 535 do CPC quando a parte não aponta, de forma clara, o vício em que teria 
incorrido o acórdão impugnado. Aplicação, por analogia, da Súmula 284/STF. 

2. A jurisprudência do STJ é pacificada no sentido de que a 
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prescrição quinquenal, disposta no art. 1º do Decreto 20.910/1932, é inaplicável 
aos danos decorrentes de violação de direitos fundamentais, que são 
imprescritíveis, principalmente quando ocorreram durante o Regime Militar, época 
na qual os jurisdicionados não podiam deduzir a contento suas pretensões. 

3. Ressalte-se que a afronta aos direitos básicos da pessoa 
humana, como a proteção da sua dignidade lesada pela tortura e prisão por delito 
de opinião durante o Regime Militar de exceção, enseja ação de reparação ex 
delicto imprescritível e ostenta amparo constitucional no art. 8.º, § 3º, do Ato das 
Disposições Constitucionais Transitórias. 

4. O Supremo Tribunal Federal já reconheceu, em hipótese similar 
à dos autos, a inexistência de violação ao art. 97 da CF/88 quando o acórdão 
recorrido entendeu inaplicável o prazo prescricional estabelecido no art. 1º do 
Decreto 20.910/1932. 

5. A Lei 10.559/2002 proíbe a acumulação de: a) reparação 
econômica em parcela única com reparação econômica em prestação continuada 
(art. 3º, § 1º); b) pagamentos, benefícios ou indenizações com o mesmo 
fundamento, facultando-se ao anistiado político, nesta hipótese, a escolha da 
opção mais favorável (art. 16). 

6. Inexiste vedação para a acumulação da reparação econômica 
com indenização por danos morais, porquanto se trata de verbas indenizatórias 
com fundamentos e finalidades diversas: aquela visa à recomposição patrimonial 
(danos emergentes e lucros cessantes), ao passo que esta tem por escopo a tutela 
da integridade moral, expressão dos direitos da personalidade. 

7. Não compete ao STJ, em julgamento de Recurso Especial e 
para fins de prequestionamento, apreciar alegação de afronta a dispositivos 
constitucionais, sob pena de usurpação da competência do STF (art.102, III, da 
CF/1988). 

8. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no REsp 1.467.148/SP, Rel. Ministro HERMAN 

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 11/2/2015).

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. ALEGADA AFRONTA AO ART. 
535 DO CPC/73 E IMPRESCRITIBILIDADE DA PRETENSÃO 
INDENIZATÓRIA POR DANOS MORAIS, SOFRIDOS DURANTE O 
REGIME MILITAR. RAZÕES DE RECURSO QUE NÃO IMPUGNAM, 
ESPECIFICAMENTE, OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. 
SÚMULA 182/STJ. ACUMULAÇÃO DA REPARAÇÃO ECONÔMICA, 
DEFERIDA ADMINISTRATIVAMENTE, COM A INDENIZAÇÃO POR 
DANOS MORAIS, CONCEDIDA JUDICIALMENTE. POSSIBILIDADE. 
PRECEDENTES DO STJ. INADEQUAÇÃO DO AGRAVO INTERNO 
PARA VEICULAR DIVERGÊNCIA ENTRE AS TURMAS DESTA CORTE. 
AGRAVO INTERNO PARCIALMENTE CONHECIDO, E, NESSA PARTE, 
IMPROVIDO. 

I. Agravo interno interposto em 24/03/2016, contra decisão 
publicada em 21/03/2016. 

II. Interposto Agravo interno com razões que não impugnam, 
especificamente, os fundamentos da decisão agravada - quanto à alegada afronta 
ao art. 535 do CPC/73 e à imprescritibilidade da pretensão indenizatória por danos 
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morais, sofridos durante o regime militar -, não prospera o inconformismo, em 
face da Súmula 182 desta Corte. 

III. Na esteira da jurisprudência da Segunda Turma do STJ, 
"inexiste vedação para a acumulação da reparação econômica com indenização 
por danos morais, porquanto se trata de verbas indenizatórias com fundamentos e 
finalidades diversas: aquela visa à recomposição patrimonial (danos emergentes e 
lucros cessantes), ao passo que esta tem por escopo a tutela da integridade moral, 
expressão dos direitos da personalidade" (STJ, AgRg no REsp 1.467.148/SP, Rel. 
Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 11/02/2015). No 
mesmo sentido: STJ, AgRg no REsp 1.477.268/SP, Rel. Ministra DIVA 
MALERBI (Desembargadora Convocada TRF/3ª Região), SEGUNDA 
TURMA, DJe de 24/05/2016; AgRg no REsp 1.564.880/RS, Rel. Ministro 
HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 23/05/2016; AgRg no 
REsp 1.445.346/SP, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA 
TURMA, DJe de 21/10/2015. 

IV. Segundo o entendimento pacífico nesta Corte, "o recurso de 
agravo regimental não tem a finalidade de confrontar julgados ou teses 
dissonantes nem de dirimir eventual divergência acerca da matéria em exame. 
Consoante dispõe o art. 266 do RISTJ, em recurso especial, caberão embargos de 
divergência das decisões da Turma que divergirem entre si ou de decisão da 
mesma Seção" (STJ, AgRg no REsp 1.403.417/MT, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de 19/08/2014). 

V. Agravo interno parcialmente conhecido, e, nessa parte, 
improvido.

(AgInt no REsp 1.583.375/SP, Rel. Ministra ASSUSETE 
MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, DJe 16/8/2016).

ADMINISTRATIVO. PERSEGUIÇÃO POLÍTICA E 
TORTURA DURANTE O REGIME MILITAR. VIOLAÇÃO DE DIREITOS 
HUMANOS FUNDAMENTAIS DURANTE O PERÍODO DE EXCEÇÃO. 
DANO MORAL. CUMULATIVIDADE COM REPARAÇÃO ECONÔMICA. 
CABIMENTO. 

1. "A Lei 10.559/2002 proíbe a acumulação de: (I) reparação 
econômica em parcela única com reparação econômica em prestação continuada 
(art. 3º, § 1º); (II) pagamentos, benefícios ou indenizações com o mesmo 
fundamento, facultando-se ao anistiado político, nesta hipótese, a escolha da 
opção mais favorável (art. 16)" (REsp 890.930/RJ, Rel. Ministra DENISE 
ARRUDA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 17/5/2007, DJ 14/6/2007, p. 267.). 

2. "Inexiste vedação para a acumulação da reparação econômica 
com indenização por danos morais, porquanto se trata de verbas indenizatórias 
com fundamentos e finalidades diversas: aquela visa à recomposição patrimonial 
(danos emergentes e lucros cessantes), ao passo que esta tem por escopo a tutela 
da integridade moral, expressão dos direitos da personalidade" (AgRg no REsp 
1.467.148/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 5/2/2015, DJe 11/2/2015.). 

3. A modificação de entendimento em uma das Turmas do STJ 
não afasta a possibilidade de outra discernir, mantendo o entendimento então 
prevalente, de modo que eventual desacordo deverá ser enfrentado por meio do 
recurso cabível, qual seja, os embargos de divergência, consoante dispõe o art. 
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266 do RISTJ. Agravo regimental provido em parte. Recurso especial da União 
conhecido em parte e improvido.

(AgRg no REsp 1.445.346/SP, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 21/10/2015).

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO 
ESPECIAL. ANISTIADO POLÍTICO. OFENSA AO ART. 535 DO CPC. 
INOCORRÊNCIA. RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. 
PERSEGUIÇÃO POLÍTICA OCORRIDA DURANTE O REGIME MILITAR 
INSTAURADO EM 1964. PRAZO PRESCRICIONAL. 
INAPLICABILIDADE DO ART. 1º DO DECRETO 20.910/32. VIOLAÇÃO 
DE DIREITOS HUMANOS FUNDAMENTAIS. IMPRESCRITIBILIDADE. 
PRECEDENTES. ART. 16 DA LEI Nº 10.559/02. REPARAÇÃO 
ECONÔMICA NO ÂMBITO ADMINISTRATIVO QUE NÃO INIBE A 
REIVINDICAÇÃO DE DANOS MORAIS PELO ANISTIADO NA VIA 
JUDICIAL. JUROS E CORREÇÃO INCIDENTES SOBRE O VALOR DA 
CONDENAÇÃO. APLICABILIDADE DO ART. 1º- F DA LEI Nº 9.494/97 
COM A REDAÇÃO DADA PELA LEI Nº 11.960/09. RECURSO DA UNIÃO 
PARCIALMENTE ACOLHIDO. 

1. Não ocorre ofensa ao art. 535 do CPC, quando a Corte de 
origem dirime, fundamentadamente, as questões que lhe são submetidas, 
apreciando integralmente a controvérsia posta nos autos. 

2. Conforme jurisprudência do STJ, "a prescrição quinquenal, 
disposta no art. 1º do Decreto 20.910/1932, não se aplica aos danos decorrentes 
de violação de direitos fundamentais, os quais são imprescritíveis, principalmente 
quando ocorreram durante o Regime Militar, época em que os jurisdicionados não 
podiam deduzir a contento suas pretensões" (AgRg no AREsp 302.979/PR, Rel. 
Ministro Castro Meira, Segunda Turma, DJe 5/6/2013). 

3. Mesmo tendo conquistado na via administrativa a reparação 
econômica de que trata a Lei nº 10.559/02, e nada obstante a pontual restrição 
posta em seu art. 16 (dirigida, antes e unicamente, à Administração e não à 
Jurisdição), inexistirá óbice a que o anistiado, embora com base no mesmo 
episódio político mas porque simultaneamente lesivo à sua personalidade, possa 
reivindicar e alcançar, na esfera judicial, a condenação da União também à 
compensação pecuniária por danos morais. 

4. Nas hipóteses de condenação imposta à Fazenda Pública, como 
regra geral, a atualização monetária e a compensação da mora devem observar 
os critérios previstos no art. 1º-F da Lei n.º 9.494/97, com a redação dada pela Lei 
n.º 11.960/09. Acolhimento, nesse específico ponto, da insurgência da União. 

5. Recurso especial a que se dá parcial provimento
(REsp 1.485.260/PR, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 

PRIMEIRA TURMA, DJe 19/04/2016).

No caso, a pretensão deduzida pela recorrida é de compensação por danos 

morais, o que não se confunde com a reparação dos danos materiais prevista na Lei da 

Anistia. Logo não há falar em dupla indenização. 
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3. Prescrição

A violação dos direitos humanos ou dos direitos fundamentais da pessoa 

humana, como a proteção da sua dignidade, lesada pela tortura e prisão por delito de opinião 

durante o Regime Militar de exceção, enseja ação de reparação ex delicto imprescritível que 

ostenta amparo constitucional no art. 8º, § 3º, do Ato das Disposições Constitucionais 

Transitórias. 

Portanto, a prescrição quinquenal, disposta no art. 1º do Decreto 20.910/1932, 

é inaplicável aos danos decorrentes de violação de direitos fundamentais, que são 

imprescritíveis, principalmente quando ocorreram durante o Regime Militar.

A propósito:  

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. 
INDENIZAÇÃO. REPARAÇÃO DE DANOS MORAIS. REGIME 
MILITAR. PERSEGUIÇÃO E PRISÃO POR MOTIVOS POLÍTICOS. 
IMPRESCRITIBILIDADE. DIGNIDADE DA PESSOA HUMANA. 
INAPLICABILIDADE DO ART. 1.º DO DECRETO N.º 20.910/32. (...)

1.  Ação ordinária proposta com objetivo de reconhecimento 
de danos morais, em face do Estado, pela prática de atos ilegítimos 
decorrentes de perseguições políticas perpetradas por ocasião do golpe 
militar de 1964, que culminaram na prisão do genitor dos ora autores, cujas  
consequências, alegam os requerentes, ocasionaram transtornos depressivos 
na vítima e dependência alcoólica, bem como discriminação no ambiente 
social dos autores e debilidade das condições financeiras.

(...)
4. A violação aos direitos humanos ou direitos fundamentais da 

pessoa humana, como sói ser a proteção da sua dignidade lesada pela tortura e 
prisão por delito de opinião durante o Regime Militar de exceção enseja ação de 
reparação ex delicto imprescritível, e ostenta amparo constitucional no art. 8.º, § 
3.º, do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias.

5. À luz das cláusulas pétreas constitucionais, é juridicamente 
sustentável assentar que a proteção da dignidade da pessoa humana perdura 
enquanto subsiste a República Federativa, posto seu fundamento.

6. Consectariamente, não há falar em prescrição da pretensão 
de se implementar um dos pilares da República, máxime porque a 
Constituição não estipulou lapso prescricional ao direito de agir, 
correspondente ao direito inalienável à dignidade.

(...)
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9. A dignidade humana violentada, in casu, posto ter 
decorrido, consoante noticiado pelos autores da demanda em sua exordial, 
de perseguição política imposta ao seu genitor, prisão durante o Regime 
Militar de exceção, revelando-se referidos atos como flagrantes atentados 
aos mais elementares dos direitos humanos, que segundo os tratadistas, são 
inatos, universais, absolutos, inalienáveis e imprescritíveis.

10. A exigibilidade a qualquer tempo dos consectários às violações 
dos direitos humanos decorre do princípio de que o reconhecimento da dignidade 
humana é fundamento da liberdade, da justiça e da paz, razão por que a 
Declaração Universal inaugura seu regramento superior estabelecendo no art. 1.º 
que "todos os homens nascem livres e iguais em dignidade e direitos".

11. Deflui da Constituição Federal que a dignidade da pessoa 
humana é premissa inarredável de qualquer sistema de direito que afirme a 
existência, no seu corpo de normas, dos denominados direitos fundamentais e os 
efetive em nome da promessa da inafastabilidade da jurisdição, marcando a 
relação umbilical entre os direitos humanos e o direito processual.

(...)
(REsp 959.904/PR, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA 

TURMA, DJe 29/09/2009, grifei).

PROCESSUAL CIVIL. (...) INDENIZAÇÃO POR DANOS 
MORAIS. (...) REGIME MILITAR. IMPRESCRITIBILIDADE. 
INAPLICABILIDADE DO ART. 1º DO DECRETO 20.910/1932. 
PRECEDENTES. 

(...)
2. A jurisprudência do STJ é pacificada no sentido de que a 

prescrição quinquenal, disposta no art. 1º do Decreto 20.910/1932, é 
inaplicável aos danos decorrentes de violação de direitos fundamentais, que 
são imprescritíveis, principalmente quando ocorreram durante o Regime 
Militar, época na qual os jurisdicionados não podiam deduzir a contento 
suas pretensões.

(...)
(AgRg no REsp 1467148/SP, Rel. Ministro HERMAN 

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA,  DJe 11/02/2015, grifei).

ADMINISTRATIVO  E  PROCESSUAL  CIVIL.  RECURSO  
ESPECIAL.  (...) RESPONSABILIDADE CIVIL  DO  ESTADO.  
PERSEGUIÇÃO  POLÍTICA  OCORRIDA DURANTE O REGIME 
MILITAR INSTAURADO EM 1964. PRAZO PRESCRICIONAL. 
INAPLICABILIDADE DO ART.   1º   DO  DECRETO  20.910/32.  
VIOLAÇÃO  DE  DIREITOS  HUMANOS FUNDAMENTAIS.  
IMPRESCRITIBILIDADE.  PRECEDENTES.  (...)

(...)
2. Conforme jurisprudência do STJ, "a prescrição 

quinquenal, disposta no art. 1º do  Decreto  20.910/1932,  não  se  aplica  
aos danos decorrentes de violação  de  direitos  fundamentais,  os quais são 
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imprescritíveis, principalmente  quando  ocorreram durante o Regime 
Militar, época em que   os   jurisdicionados   não  podiam  deduzir  a  
contento  suas pretensões"  (AgRg  no AREsp 302.979/PR, Rel. Ministro 
Castro Meira, Segunda Turma, DJe 5/6/2013).

(...)
(REsp 1485260/PR, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 

PRIMEIRA TURMA, DJe 19/04/2016, grifei).

PROCESSUAL  CIVIL.  (...) REGIME MILITAR. (...) 
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. IMPRESCRITIBILIDADE. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 83/STJ.

(...)
II  -  É  pacífico  o  entendimento  no Superior Tribunal de 

Justiça segundo   o  qual  é  imprescritível  a  ação  em  que  se  pleiteia 
indenização por danos ocorridos durante o Regime Militar.

(...)
(AgRg no REsp 1479984/RS, Rel. Ministra REGINA HELENA 

COSTA, PRIMEIRA TURMA, DJe 11/05/2016, grifei).

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO.(...) 
INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS E MORAIS. PERSEGUIÇÃO 
POLÍTICA OCORRIDA DURANTE O REGIME MILITAR. (...) 
IMPRESCRITIBILIDADE. INAPLICABILIDADE DO ART. 1º DO 
DECRETO 20.910/1932.

1. Pacífica a jurisprudência desta Corte quanto ao direito de os 
sucessores ajuizarem ação de reparação em decorrência de perseguição, tortura 
e prisão, por motivos políticos, durante o Regime Militar, transmitindo-se aos 
herdeiros a legitimidade ativa para ajuizamento da indenizatória.

2. A Primeira Seção desta Corte, em caso análogo (EREsp 
816.209/RJ, Min. Eliana Calmon, DJe de 10/11/2009), manifestou-se pela 
inaplicabilidade do art. 1º do Decreto 20.910/32 em ações de indenização 
por danos morais e materiais decorrentes de atos de violência ocorridos 
durante o Regime Militar, consideradas imprescritíveis.

Agravo regimental improvido.
(AgRg nos EDcl no REsp 1328303/PR, Rel. Ministro 

HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 11/03/2015, grifei).

Em recente julgamento do Agravo Interno no REsp 1.710.240/RS, da relatoria 

do Ministro Francisco Falcão, ocorrido em 8.5.2018 e publicado no DJe 14.5.2018, a 

Segunda Turma do STJ reafirmou o entendimento de que a prescrição quinquenal, disposta no 

art. 1º do Decreto 20.910/1932, é inaplicável aos danos decorrentes de violação de direitos 

fundamentais, que são imprescritíveis, principalmente quando ocorreram durante o Regime 
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Militar, época na qual os jurisdicionados não podiam deduzir a contento suas pretensões.

Eis a ementa do referido julgado:

ADMINISTRATIVO. RESPONSABILIDADE DO ESTADO. 
PERSEGUIÇÃO POLÍTICA. REGIME MILITAR. INAPLICABILIDADE 
DO ART. 1º DO DECRETO N. 20.910/1932. ACÓRDÃO EM CONFRONTO 
COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. AFASTAMENTO DA PRESCRIÇÃO.

I - Na origem trata-se de ação contra a UNIÃO, na qualidade de 
sucessores, apontando que o genitor se enquadra na qualidade de anistiado 
político, motivo pelo qual requerem a condenação da ré ao pagamento de 
indenização por danos morais, em face de arbitrariedades que lhe foram 
cometidas durante o regime militar. Para tanto, relataram que o genitor, falecido 
em 29/09/1993, foi preso em meados de abril de 1964, na cidade de Santo Ângelo 
e conduzido por policiais civis e militares à Delegacia do DOPS e, posteriormente, 
transferido para a unidade do Exército Nacional local, permanecendo preso 
incomunicável até o final do mês de maio/junho. Apontaram que o preso foi 
acusado de ser filiado ao Partido Trabalhista.

II - Na sentença extinguiu-se o processo com o reconhecimento 
da prescrição. A sentença foi mantida no julgamento da apelação

III - A jurisprudência do STJ é pacificada no sentido de que a 
prescrição quinquenal, disposta no art. 1º do Decreto 20.910/1932, é inaplicável 
aos danos decorrentes de violação de direitos fundamentais, que são 
imprescritíveis, principalmente quando ocorreram durante o Regime Militar, época 
na qual os jurisdicionados não podiam deduzir a contento suas pretensões. Nesse 
sentido: AgInt no AREsp 600.264/RJ Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 05/09/2017, DJe 11/09/2017; REsp 
1664760/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 13/06/2017, DJe 30/06/2017.

IV - Provimento recurso especial, para afastar a aplicação da 
norma inserta no art. l.° do Decreto n. 20.910/32, determinando o retorno dos 
autos à instância de origem, para que dê prosseguimento ao feito.

V - Agravo interno improvido.
(AgIn no REsp 1.710.240/RS, Rel. Ministro FRANCISCO 

FALCÃO, SEGUNDA TURMA, DJe 14/05/2018).

Transcrevo trechos do voto do Ministro Francisco Falcão no precedente 

supracitado:

Na origem trata-se de ação contra a UNIÃO, na qualidade de 
sucessores de Joaquim Pinto Filho, apontando que este se enquadra na qualidade 
de anistiado político, motivo pelo qual requerem a condenação da ré ao 
pagamento de indenização por danos morais, no valor de R$ 600.000,00, em face 
de arbitrariedades que lhe foram cometidas durante o regime militar. Para tanto, 
relataram que Joaquim Pinto Filho, falecido em 29/09/1993, foi preso em meados 
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de abril de 1964, na cidade de Santo Ângelo e conduzido por policiais civis e 
militares à Delegacia do DOPS e, posteriormente, transferido para a unidade do 
Exército Nacional local, permanecendo preso incomunicável até o final do mês de 
maio/junho. Apontaram que o preso foi acusado de ser filiado ao Partido 
Trabalhista.

Na sentença extinguiu-se o processo com o reconhecimento da 
prescrição. A sentença foi mantida no julgamento da apelação, conforme a 
seguinte ementa do acórdão:

ADMINISTRATIVO. ANISTIADO POLÍTICO. 
HERDEIROS. PRESCRIÇÃO - OCORRÊNCIA. TERMO 
INICIAL. ÓBITO DO ANISTIADO.

1. Aplica-se o prazo qüinqüenal previsto no 
Decreto n. 20.910/32 para os casos em que a reparação pelos 
danos morais, em decorrência de atos que importem violação ao 
direito da personalidade, é pleiteada pelos herdeiros da vítima, 
posto que os direitos da personalidade, imprescritíveis, 
desaparecem com a morte da vítima. 

2. Na hipótese, ocorreu a prescrição em face de a 
vítima já ter falecido há duas década antes do protocolo desta ação 
judicial.

Interposto recurso especial, conheceu-se do recurso para dar-lhe 
provimento afastando a ocorrência de prescrição, em conformidade com a 
jurisprudência desta Corte, e determinando-se o retorno dos autos ao juízo de 1º 
grau para o prosseguimento do julgamento.

Interposto agravo interno, alega a União ser caso de prescrição 
posto que o direito personalíssimo não se transmitiria aos herdeiros, e requer a 

reconsideração da decisão.
Intimada, a parte agravada não apresentou impugnação.
É o relatório.

O recurso não merece provimento.
A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou orientação 

no sentido de que "os sucessores possuem legitimidade para ajuizar ação de 
reparação de danos em decorrência de perseguição, tortura e prisão, sofridas 
durante a época do regime militar, sendo tal ação reparatória considerada 
imprescritível, pelo que não se aplicam os prazos prescricionais do Decreto 
20.910/32 ou do Código Civil" (AgInt no AREsp 600.264/RJ, Rel. Ministra 
ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 05/09/2017, DJe 
11/09/2017). Nesse sentido também:

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. 
VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC NÃO CONFIGURADA. 
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. PERSEGUIÇÃO 
POLÍTICA OCORRIDA DURANTE O REGIME MILITAR. 
IMPRESCRITIBILIDADE. INAPLICABILIDADE DO ART. 
1º DO DECRETO 20.910/1932. PRECEDENTES. 
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ACUMULAÇÃO DE REPARAÇÃO ECONÔMICA COM 
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. POSSIBILIDADE. 
PRECEDENTES. RETORNO DOS AUTOS À ORIGEM. 
PROSEGUIMENTO DO JULGAMENTO QUANTO AO 
MÉRITO.

1. A jurisprudência do STJ é pacificada no sentido 
de que a prescrição quinquenal, disposta no art. 1º do Decreto 
20.910/1932, é inaplicável aos danos decorrentes de violação de 
direitos fundamentais, que são imprescritíveis, principalmente 
quando ocorreram durante o Regime Militar, época na qual os 
jurisdicionados não podiam deduzir a contento suas pretensões.

2. Ressalte-se que a afronta aos direitos básicos da 
pessoa humana, como a proteção da sua dignidade lesada pela 
tortura e prisão por delito de opinião durante o Regime Militar de 
exceção, enseja ação de reparação ex delicto imprescritível e 
ostenta amparo constitucional no art. 8.º, § 3º, do Ato das 
Disposições Constitucionais Transitórias.

3. O Supremo Tribunal Federal já reconheceu, em 
hipótese similar à dos autos, a inexistência de violação ao art. 97 
da CF/88 quando o acórdão recorrido entendeu inaplicável o prazo 
prescricional estabelecido no art. 1º do Decreto 20.910/1932.

4. A Lei 10.559/2002 proíbe a acumulação de: a) 
reparação econômica em parcela única com reparação econômica 
em prestação continuada (art. 3º, § 1º); b) pagamentos, benefícios 
ou indenizações com o mesmo fundamento, facultando-se ao 
anistiado político, nesta hipótese, a escolha da opção mais 
favorável (art. 16).

5. Inexiste vedação para a acumulação da 
reparação econômica com indenização por danos morais, 
porquanto se trata de verbas indenizatórias com fundamentos e 
finalidades diversas: aquela visa à recomposição patrimonial 
(danos emergentes e lucros cessantes), ao passo que esta tem por 
escopo a tutela da integridade moral, expressão dos direitos da 
personalidade.

6. Recurso Especial parcialmente provido.
(REsp 1664760/RS, Rel. Ministro HERMAN 

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 13/06/2017, DJe 
30/06/2017)

ADMINISTRATIVO. PERSEGUIÇÃO 
POLÍTICA E TORTURA DURANTE O REGIME MILITAR. 
IMPRESCRITIBILIDADE DE PRETENSÃO 
INDENIZATÓRIA. VIOLAÇÃO DE DIREITOS HUMANOS 
FUNDAMENTAIS DURANTE O PERÍODO DE EXCEÇÃO. 
INAPLICABILIDADE DO ART. 1.º DO DECRETO 20.910/32. 
CLÁUSULA DE RESERVA DE PLENÁRIO. VIOLAÇÃO 
INEXISTENTE.

1. A jurisprudência do STJ firmou-se no sentido de 
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reconhecer a imprescritibilidade da ação que visa à reparação por 
atos decorrentes de tortura no período de exceção, não havendo 
falar em violação de clausula de reserva de plenário, porquanto 
apenas consignado a inaplicabilidade (não incidência) dos preceitos 
insculpidos no art. 1º do Decreto 20.910/32 em tais hipóteses. 
Precedentes.

2. "O Supremo Tribunal Federal já reconheceu, em 
hipótese similar à dos autos, a inexistência de violação ao art. 97 
da CF/88 quando o acórdão recorrido entendeu inaplicável o prazo 
prescricional estabelecido no art. 1º do Decreto 20.910/1932" 
(AgRg no REsp 1.467.148/SP, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 05/02/2015, DJe 
11/02/2015.).

3. Descabe ao STJ examinar na via especial, nem 
sequer a título de prequestionamento, eventual violação de 
dispositivo constitucional, porquanto tarefa reservada ao STF.

Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp 1595921/SP, Rel. Ministro 

HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 
23/08/2016, DJe 31/08/2016)

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão 
recorrida, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.

4. Conclusão

Consubstanciado o que previsto no Enunciado Administrativo 7/STJ, condeno 

o recorrente ao pagamento de honorários advocatícios em 10% (dez por cento) sobre o valor 

total da verba sucumbencial fixada nas instâncias ordinárias, com base no § 11 do art. 85 do 

CPC/2015.

Saliento que os §§ 3º e 11 do art. 85 do CPC/2015 estabelecem teto de 

pagamento de honorários advocatícios quando a Fazenda Pública for sucumbente, o que deve 

ser observado quando a verba sucumbencial é acrescida na fase recursal, como no presente 

caso.   

Por tudo isso, nego provimento ao Recurso Especial. 

É como voto.   

Documento: 1824731 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 29/05/2019 Página  18 de 4



 
 

 

 
CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2017/0320894-0 REsp 1.715.200 / SP

Números Origem:  00078205920154036100  201561000078200  78205920154036100

PAUTA: 14/05/2019 JULGADO: 14/05/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. CARMEM ELISA HESSEL

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : UNIÃO 
RECORRIDO : VILMA APARECIDA BARBAN 
ADVOGADO : JOSÉ GOMES NETO E OUTRO(S) - SP051578 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Garantias 
Constitucionais - Anistia Política

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães e 
Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator.
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